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PREFÁCIO


			Poucos, muito poucos, posso assegurar, ao serem apresentados à Semiótica, independentemente do auxílio que ela possa lhes oferecer, seguem em frente. No entanto, em que pesem as dificuldades a serem enfrentadas por aqueles que persistem diante de seus intentos de rigor e cientificidade, Alexandre Kieling não recuou, aceitou o desafio.


			Daí a satisfação em ver seu livro publicado: ele testemunha a obstinação e a tenacidade de um estudioso e ex-diretor de emissora de televisão em busca de respostas para suas inquietações, pois o desenvolvimento de uma metodologia com condições de dar conta da complexidade dos produtos televisuais e, mais ainda, afinada e coerente com as premissas maiores da ciência semiótica, não é tarefa fácil.


			Sim, porque essa complexidade, que sempre caracterizou os textos televisuais, tem aumentado significativamente, visto que eles, para além de convocarem diferentes linguagens sonoras e visuais para sua expressão, submetem-se também às normas dos meios técnicos de produção, circulação e consumo de suas mensagens. E esses meios técnicos, que sempre funcionaram como linguagens, sobredeterminando as demais, vêm, atualmente, passando por grandes alterações devido às transformações em curso no universo midiático.


			Os processos de convergência midiática sempre aconteceram entre as mídias tradicionais, mas não envolviam questões diretamente ligadas às formas de expressão dos textos por elas produzidos e/ou aos dispositivos responsáveis por sua veiculação e exibição.


			No entanto, com o desenvolvimento tecnológico e com a possibilidade de interação entre diferentes meios, o que hoje, no âmbito dos estudos de televisão, denomina-se convergência midiática implica a recorrência a um conjunto de dispositivos e de 
suportes tecnológicos advindos de outras mídias, mobilizados para a realização, a veiculação e o consumo de programas televisuais. E essa convergência diz respeito não apenas a suportes, a plataformas, mas também ao fluxo dos conteúdos por meio desses mecanismos e dessas ferramentas.


			Sem dúvida, o ingresso da televisão na era digital, a invasão das novas tecnologias de comunicação — computação, web, internet —, a multiplicação das plataformas de exibição de seus produtos — telas de computador, celular, tablet —, as inúmeras possibilidades de convergência com/entre essas novas mídias e produtos representam avanços de várias ordens que não podem ser ignorados.


			Entretanto, saber explicá-los, identificar suas interferências nos processos de produção de significação e de sentidos dos textos televisuais, isso é diferente. Assim, Alexandre foi buscar auxílio e respostas em outros sítios; realizou estágio na Universidade de Paris III, Sorbonne Nouvelle, sob a orientação do Prof. Dr. François Jost, um dos maiores estudiosos de televisão em nível mundial. Não bastasse isso, elegeu como tema de sua tese de doutoramento exatamente o exame dessa configuração atual do em-se-fazendo que, sem dúvida, vem alterando as regras, ao longo dos anos, estabelecidas, da gramática do televisual, e ameaça, inclusive, a própria soberania da televisão, no que concerne ao poder de gestão dos conteúdos a serem exibidos, às deliberações sobre as formas de estruturação de seus programas, à comercialização de seus espaços intervalares, com sérias reflexões sobre seus índices de audiência, de sustentabilidade e de lucros aferidos com a venda de seus produtos.


			A televisão, é verdade, vem lutando para manter o controle do veículo, de maneira a continuar capitaneando esse contexto de convergência, sobrepondo-se às demais mídias e procurando definir as regras a partir das quais elas podem com ela interagir. Porém, até quando?


			Os processos de digitalização e de interação das mídias apresentam um cenário bastante diverso do anterior, que norteou, durante muitos anos, o funcionamento e que inspirou as pesquisas sobre televisão no campo da comunicação, pois a convergência de mídias diz respeito, como já se referiu, não apenas a suportes e a plataformas, mas também ao fluxo de conteúdos por meio de diversos suportes.


			Mais ainda, não só esse avanço tecnológico tem hoje um caráter incontrolável e irreversível, como a materialidade dos processos de digitalização e de convergência entre as mídias é responsável pela criação e pelo emprego de novas dinâmicas, as quais estão relacionadas não só às formas de produção de conteúdos, mas ao próprio modo de funcionamento das instâncias de produção e de recepção, operando em uma ambiência na qual as lógicas dos sistemas aberto e fechado articulam-se e movimentam-se na constituição de um novo universo midiático no qual os espaços da internet são convertidos em verdadeiras extensões dos programas.


			Esse é um novo paradigma que se impõe, estando estreitamente relacionado aos movimentos mercadológicos das indústrias tecnológica e comunicativa, mas que incide sobre o processo de produção dos novos textos midiáticos, atualmente com fronteiras bem menos definidas entre si, aos quais se agregam, não obstante, diferentes possibilidades de exibição e outras tantas de interação com os consumidores.


			A circularidade que articula e atualiza a esfera de produção, de veiculação e de consumo desses textos, os quais são compartilhados por produtores e por receptores, opera em outra dimensão, construindo discursos, gerando sentidos, relacionando bens simbólicos de maneira mais interativa e colaborativa, pois, nessa ambiência de convergência das mídias, de circulação irrestrita de conteúdos, o consumidor assume um papel mais ativo.


			Aliás, não é de graça que esse movimento convergente tem como uma de suas maiores preocupações corresponder ao perfil e às expectativas do consumidor contemporâneo, percebido em suas interações sociais, em suas formas de consumo e em suas relações com as tecnologias do momento.


			Assim, essa incorporação de novas plataformas, ferramentas e suportes, que interfere, como se referiu, diretamente na estruturação dos produtos televisuais, nas deliberações tomadas quanto ao modo de contar a narrativa, tem um propósito bem definido, manifesto pela busca de formatos e modalidades mais interativos.


			Atualmente, a interação que se estabelece entre o texto televisual e outras plataformas vem se apresentando sob duas variantes: (1) a inerência, na qual está em jogo a condensação, isto é, a interiorização da articulação entre o produto e a(s) plataforma(s) apropriada(s), ficando dentro dos limites do texto televisual; e (2) a aderência, na qual está em jogo a expansão, ou seja, a exteriorização da articulação entre o produto e a(s) plataforma(s) apropriada(s), ultrapassando os limites do texto televisual em direção aos seus desdobramentos em outras mídias (DUARTE; CASTRO, 2010).


			No entanto, cabe lembrar que a convergência é um processo em curso, com tendências evolutivas que não só integram diversas tecnologias, como estão atentas ao surgimento de novas opções, o que é sempre desafiante e desestabilizador. É desafiante na medida em que somente o uso pode dar a conhecer suas virtuais potencialidades, permitindo, com isso, sua identificação e o estabelecimento dos contornos dessa nova gramática. É desestabilizador porque, a princípio, parte-se das normas e das regras de outras mídias até delinear seu próprio percurso; na sequência, passa-se a fornecer estratégias e recursos a serem incorporados pelas mídias precedentes.


			Como se trata de fenômeno bastante recente, há ainda uma carência de instrumentalização metodológica consistente que possibilite a identificação, a descrição e a interpretação de todos os seis desdobramentos atuais e futuros, bem como dos ajustes e das acomodações por eles exigidos no âmbito desse paradigma ainda em construção da produção, da circulação e do consumo de produtos audiovisuais, em geral, e dos televisuais, em particular.


			Nessa perspectiva, ganha relevância o lançamento do livro Televisão na convergência digital: a disputa das telas pela interatividade e atenção do público, que aborda essas questões de maneira criteriosa, inteligente e perspicaz, como, aliás, seria de se esperar de seu autor. Esta obra representa uma tentativa bem-sucedida de sistematização dessas transformações em curso e dos avanços obtidos pela investigação na compreensão desses fenômenos, podendo auxiliar, em muito, o desenvolvimento de estudos sobre esse tema, o qual vem desafiando o Campo da Comunicação.


			Parabéns!


			Elizabeth Bastos Duarte


			Professora do Programa de Poscom na UFSM


		








	APRESENTAÇÃO


			A digitalização dos sistemas de mediação comunicacional, pelos meios tecnológicos, tem exigido um esforço de compreensão das disrupturas e das acomodações nos processos e nos sistemas de produção, circulação e consumo. E não apenas os fluxos e as dinâmicas sistêmicas que se colocam em tensão operativa, já que os sujeitos comunicacionais são também alcançados. Tanto a instância de produção quanto a instância de recepção são envolvidos. As lógicas que orientam cada meio e animavam um ambiente próprio; neste momento, coabitam uma ambiência. O mundo específico agora é comum. Os meios de Comunicação de Massa que mereceram a classificação da escola crítica como instrumentos de dominação e de sustentação do capitalismo, com o surgimento do sistema computacional e da rede mundial de computadores, parecem superados. As chamadas novas mídias sugerem um mundo de liberdade e autonomia.


			Essa proliferação de possibilidades de distribuição e de recepção por meio dos diversos devices, ampliando as alternativas de veiculação e de recepção, resultou em experiências de repetição de conteúdos em múltiplas plataformas e/ou em crossmedia. Esses movimentos, de forma gradual, foram forjando experiências chamadas transmídias que, por meio da expansão de conteúdos de uma narrativa — ou projeto inicial —, foram sendo desdobrados em outros e adequados às condições de recepção de cada plataforma de distribuição e de veiculação. Uma dinâmica que se transformou em estratégia de envolvimento, engajamento, imersão e participação dos públicos — conceitos que detalharemos mais adiante. Rapidamente, a atuação dos fãs1 resultou em muitos desdobramentos nesse espaço de interação e de expansão. É sabido que as organizações midiáticas seguem em busca das estratégias que lhes permitam continuar mantendo o controle de que dispunham na era analógica.


			Conhecemos também a aberta disputa pelo controle do tráfego de conteúdos (dados) hoje liderado por grandes conglomerados que unificam as lógicas da indústria logicial (computacional/informacional — as big techs) e a indústria de conteúdos (entretenimento/informação). Ambos os segmentos intentam níveis de liderança no paradigma digital. Seguem pertinentes as propostas de leituras de como as audiências estão respondendo a essa transição via formatos de produtos, já planejados no interior dessa dinâmica transmidiática.


			O principal indicador seguiu o estágio de imersão ou de dispersão no consumo das narrativas audiovisuais (MURRAY, 2003). Buscou-se o envolvimento e/ou engajamento, por meio dos níveis de imersão e agência verificados pelas audiências nos consumos e nos usos multitelas — que envolve a televisão digital e os dispositivos móveis, como tablets e smartphones. Esse movimento gerou, ao contrário do controle desejado, uma espécie de libertinagem de produção, o que fugiu dos canais antes usuais. Como consequência dessas expansões, desenvolveu-se uma tensão cada vez maior entre os sistemas fechados e os abertos que operam o processo comunicacional, o que resultou em uma ambiência que configurou a midiosfera (KIELING, 2009).


			Essa publicação resgata exatamente a pesquisa de doutorado de 2009 realizada na Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Unisinos, na qual o conceito de “midiosfera” foi desenvolvido. As bases daquele texto, ao estarem associadas a algumas atualizações, mostram o quanto as pistas encontradas na época ajudam-nos a compreender os efeitos do mundo digital na sociedade informatizada de hoje. Isso é resultado da pesquisa de pós-doutorado, a qual foi finalizada em 2020 e que analisou dados de uma coleta de campo de 2017, durante o processo de migração dos sinais analógicos para digitais nas transmissões de TV no Distrito Federal. O principal esforço foi observar operações de interatividade, de participação das audiências e de usuários dos sistemas de produção e de circulação de conteúdo audiovisual, particularmente da televisão. Recorro às experiências do programa Fantástico, da Rede Globo — para o qual trabalhei nos anos 1980 e 1990 — e que foi o principal laboratório da TV brasileira no processo de convergência e de cultura participativa. 


			Assim, além da abordagem introdutória, no segundo capítulo, farei uma revisão dos conceitos que vão sustentar o percurso teórico, tais como a teoria dos sistemas, processo e estrutura; modelo comunicacional; apropriações das teorias de enunciação e de discurso; autoria etc. No terceiro capítulo, procederei a um detalhamento e a uma reflexão sobre os conceitos de interatividade, com uma descrição do estado da arte dela na televisão, particularmente com a digitalização dos sistemas de produção e de difusão, tendo em vista, igualmente, a perspectiva da convergência de mídias. Esse é um aprofundamento sobre os papéis enunciativos na dinâmica difusionista e de rede na TV e na Internet. No quarto capítulo, ocupar-me-ei de uma reflexão sobre os gêneros de TV, com ênfase nos programas de informação, tensionando o conceito de jornalismo e de entretenimento — uma observação específica sobre as mudanças tecnológicas e suas implicações nas rotinas e nas práticas profissionais. No quinto capítulo, apresento uma descrição e uma análise, seguidas das conclusões no sexto capítulo. 


			Alexandre Schirmer Kieling


			




			

				

					1 Fã no sentido proposto por Jenkins (2008), que contempla o envolvimento e o engajamento dos públicos, a partir de uma relação afetiva com o conteúdo, na dimensão do que o autor define como “economia do afeto”.
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			INTRODUÇÃO 


			A comunicação está experimentando uma gigantesca acomodação. A digitalização dos meios de produção, de circulação e de consumo lançou os meios de comunicação de massa em um desafio para além do imaginado. Diante da convergência dos meios tecnológicos, abriram-se um processo dialógico e um fluxo que redimensionaram as relações entre emissor e receptor. É uma nova dinâmica que requer uma reflexão sobre os modelos comunicacionais, tais quais os compreendemos. 


			O mundo da convergência sugere a efetivação da teoria da terceira onda, de Alvin Toffler (1981), de que os dispositivos tecnológicos midiáticos promoveriam um movimento inverso à massificação e à padronização produzidas pela revolução industrial (segunda onda). Na visão do autor, a portabilidade e o custo dos novos dispositivos contribuíram para que cada um pudesse exprimir-se no espaço público das mídias audiovisuais. Seria a desmassificação em uma perspectiva de “self media”, em que se assistiria a uma maior participação do cidadão, graças à possibilidade de escolha e de acesso aos meios de expressão audiovisuais. Isso seria uma ruptura com o monopólio editorial dos meios de comunicação de massa.


			A previsão de Toffler hoje está para além do que imaginou, ela se materializa com os serviços de streaming, as redes sociais e os repositórios de conteúdo. É o caso do YouTube, conhecido serviço de armazenamento e de exibição de audiovisual por meio da rede mundial de computadores, onde é possível “publicar” um vídeo. Em 2018 (conforme pesquisa realizada pela Provoker para o Google), já aparecia em segundo lugar no Brasil, com 40% da preferência para o consumo de vídeos contra 22% da Netflix. São milhões de conteúdos disponíveis no acervo do YouTube. 
Essa plataforma, cheia de superlativos, informa que seus usuários, mais de bilhão, coletivamente, assistem a mais de 46 mil anos de vídeos a cada ano, assistem a mais de 180 milhões de horas de conteúdo nas telas de smart TVs todos os dias e que, a cada minuto, novas 400 horas de vídeo são enviadas.


			No Brasil, a pesquisa do Google já coloca o YouTube como o meio de acesso a vídeos ficando atrás apenas da TV Globo, maior emissora e produtora de audiovisual do país. O portal Globo.com da Rede Globo, na primeira década do presente milênio, iniciou as experiências do YouTube para o programa Fantástico, que serviu de teste para as estratégias interativas2 da área de jornalismo da emissora. Por meio do portal, os internautas começaram a depositar vídeos e a atender às chamadas temáticas da equipe de produção do programa. De janeiro a setembro de 2007, mais de 40 milhões de vídeos produzidos pela emissora do grupo foram assistidos por intermédio do Globo.com. Hoje, a emissora tem outros mecanismos de interação, como o WhatsApp, por meio do qual cada programa jornalístico, em cada praça, recebe, por dia, mais de um milhão de contribuições em vídeo de telespectadores. Essas experiências multiplicaram-se ao longo da última década. É comum os telejornais colocarem no ar plataformas, como Twitter e WhatsApp, para interagir com seus públicos. Os conteúdos enviados pelos telespectadores são usados rotineiramente nas reportagens. E boa parte do que é veiculado pode ser acessado por meio de QRcode (sistema que permite baixar — download — o conteúdo no smartphone). 


			A Associação Brasileira de TVs Universitárias (ABTu), há mais de uma década, tem uma rede experimental de contribuição de conteúdos de TV pela web, onde as emissoras associadas depositam seus programas, e as demais podem usar esses programas em uma grade de programação independente. Nos países onde a TV digital está implantada, os telespectadores já navegam pela TV, a partir das informações complementares da programação, do uso de recursos opcionais, como idiomas e legendas, ou da escolha e da compra de filmes e de programas. No Brasil, onde as transmissões digitais começaram em São Paulo, em 2 de dezembro de 2007; em 2019, já cobriam dois terços da população. O “Ginga”,3 um middleware (espécie de sistema operacional que faz a interface com o sistema de funcionamento do aparelho de televisão), passou a permitir o uso de dados no aparelho de TV, com aplicações semelhantes às da maioria dos aplicativos comuns ao uso da Internet. O sistema, apesar de pouco explorado, foi a solução durante a pandemia de 2020/2021 para as aulas a distância do sistema de ensino público. Em julho de 2020, a Portaria Interministerial n.º 40,4 determinou que (desde janeiro de 2021) os televisores produzidos no Brasil com conexão internet — smart TVs — têm que dispor do perfil D do middleware Ginga, o DTV Play.


			A adoção do processo de digitalização dos sistemas de produção, de circulação e de consumo animou, ao longo desses últimos novos debates, questões que, permanentemente, são apresentadas ao campo da Comunicação, aos processos midiáticos, ao audiovisual e à televisão em particular. Desse modo, retomam-se os confrontos entre sistema (dispositivo, tecnologia) e processo (produção de sentido), entre 
os conceitos de sistemas fechados e abertos no universo da comunicação, e entre unidirecionalidade e bidirecionalidade. Portanto, são confrontos entre os conceitos de difusionismo e de rede, dos quais emerge a relação entre os sujeitos do processo de comunicação (enunciador e interpretante) e sujeitos do sistema de difusão (emissor e receptor) que, no presente cenário, poderiam vir a se fundir em uma interação simbólica e tecnológica mais intensa graças ao recente fenômeno da interatividade, ou ofertas de interatividade, como veremos no presente livro. Isso culminaria em sujeitos sociais operando interações em um sistema “mais” democrático, o que nos reenvia à problemática de atividade versus passividade, dominação versus contrapoder, hegemonia versus ruptura, consenso versus dissenso e, mesmo, dos sistemas de operação da comunicação, especialmente da TV. São lógicas e dinâmicas que também podem vir a ser reconfiguradas na dimensão da interatividade e que nos ajudam a melhor perceber as operações de uma ambiência midiática, o que nos leva a uma perspectiva de um modelo comunicacional mais complexo, que, no presente livro, propomo-nos a compreender como e a denominar midiosfera. Essa ambiência é entendida como uma esfera virtual que resulta da intersecção dos sistemas abertos e fechados e no espaço da qual se dão os processos de produção, de publicação e de consumo. Essa é uma noção que vamos desenvolver ao longo do presente livro.


			Nesse horizonte, a proposta que me ocupa é a de olhar o conteúdo audiovisual televisivo com o uso dos dispositivos interativos, no caso das experiências brasileiras. O esforço é no sentido de confrontar o resultado (o texto dos programas de informação) com a promessa de interatividade (JOST, 2004), com vistas a verificar se, efetivamente, há e como se configura, neste tempo de sistemas digitais, a participação do telespectador na construção do discurso audiovisual televisivo, averiguando em que grau essas estratégias, que se renovam com os novos dispositivos, estruturam-se e se elas atingem seus objetivos. 


			Enfim, buscam-se as reconfigurações dessas mediações e ambiências de produção de sentido que apontam para a constituição de um lugar mais complexo, a midiosfera. O que se pretende aqui 
é retomar uma reflexão crítica que organizou nossa tese de doutorado, passando, ainda, por alguns estudos acompanhando orientandos em dez anos de pesquisa sobre os fenômenos envolvendo produção, circulação e consumo de conteúdos digitais.


			1.1 O produtor e o pÚblico, onde tudo começa


			Kant (1985), em A crítica da razão pura, ensina-nos que não temos acesso à realidade ontológica; o que sempre temos é a representação dessa realidade. O “nomemo” está muito longe da nossa capacidade perceptiva e da cognitiva. Apenas podemos conhecer suas manifestações. Dessa maneira, a objetividade absoluta, assim como ela nunca houve no jornalismo, não existe nem para a ciência. Como acreditam os fenomenologistas (por exemplo, Heidegger e Merleau-Ponty), jamais chegaremos às essências da realidade; apenas conheceremos suas aparências, ainda mais quando o objeto de análise é complexo, como o caso da mídia, especificamente a televisão. Morin (1995),5 defensor do percurso transdisciplinar já destacou que a fragmentação leva à invisibilidade do complexo. Nenhuma escola, isoladamente, vai dar conta de uma aproximação objetiva desse objeto. Nessa perspectiva, nosso percurso busca, tão somente, a necessária liberdade para tentar olhar esse objeto diverso e complexo e procurar compreender seus fenômenos da maneira mais aberta possível, sem os limites da imanência imutável. 


			Assim, nossa proposta é adotar a perspectiva do modelo de análise pragmático que, por meio de seu caráter indutivo, permite-nos partir da análise dos textos audiovisuais para inferirmos as regularidades e as regulações que presidem seu desenvolvimento. Como lembra Jésus Garcia Jimenez (1996, p. 53), uma perspectiva que nos permite “[...] refazer o processo criativo e reviver a experiência” de criação, sobretudo no nosso caso, em que a experiência, nas redações de televisão, oferece-nos um conjunto de dados da dinâmica da produção. Todavia, o mais importante é que a análise pragmática não se fecha em rigidez de princípios, já que ela é aberta a um cruzamento de outras perspectivas que ajudam a dar conta da complexidade que é o processo comunicacional, particularmente o audiovisual. Ela nos permite também aportar as perspectivas metodológicas de outros modelos. Do modelo semiológico, ser-nos-ão imprescindíveis os conceitos, os termos e as classificações elementares que nos ajudarão a compreender a articulação dos signos que fundam a linguagem audiovisual. Por outro lado, a análise pragmática permite-nos preservar a ideia de caráter orgânico do texto, emprestada do estruturalismo, e, ao mesmo tempo, apropriar a noção dos pensadores de inspiração marxista sobre sistema de produção aplicado à mídia.


			Experimentamos, igualmente, a afinidade com a fenomenologia pela negação a qualquer filiação escolástica ou a qualquer compromisso constitutivo. O que vai nos importar “[...] é uma razão analítica sintética livre para esclarecer a natureza e os comportamentos dos fenômenos” (JIMENEZ, 1996, p. 52) presentes no texto. É essa liberdade que permite a descrição, a observação, a intuição e até a reflexão da dinâmica, do jogo de estratégias na construção do discurso da televisão, no caso do programa de informação e de entretenimento que vamos analisar e das eventuais transgressões promovidas pelos agentes comunicacionais envolvidos. Só assim será possível privilegiar as condições de construção de sentido, partindo das condições de produção do discurso, seus efeitos de recepção, a recriação. São dimensões que a tecnologia interativa digital promete cada vez mais aproximar.


			A epistemologia diz que o conhecimento é a relação de um sujeito que conhece e um objeto conhecido; que o primeiro se apropria do segundo e que os dois podem-se coincidir, se o primeiro desejar conhecer a si próprio. Assim, no caso da experiência empírica de um observador sobre o objeto observável; em certo momento, ele pode ser o próprio objeto de observação, o que pode apresentar riscos, mas não o suficiente para contaminar a legitimidade da observação. A complexidade, por sua vez, não encontra mais essa distinção, compreende que o sujeito observador é parte da realidade que ele observa e a objetividade se dá a partir da noção 
de subjetividade. No nosso caso, acreditamos na possibilidade de incorporar, sem preconceitos, nossa experiência nas redações, mesmo que, eventualmente, isso pudesse transformar-nos, de certa maneira, em objeto da observação, mas que não deverá comprometer o percurso a que nos propomos.


			No interior do movimento de digitalização, rearticulam-se estratégias da instituição midiática — seja comercial, seja pública —, com vistas à manutenção de papéis e de contratos presentes hoje no estatuto dos meios analógicos que estruturam as relações entre as organizações e a sociedade, entre as emissoras e os telespectadores, entre as gramáticas de produção e de recepção. Isso se trata de uma articulação que se materializa e é instrumentalizada na natureza e na complexidade da mídia, especialmente eletrônica, particularmente a televisual. A TV comercial depende da grande audiência e, portanto, de uma programação que atenda a um público geral. A TV pública no Brasil, embora devesse, por natureza, trabalhar a dimensão de identidade e de expressão cultural do telespectador como cidadão, mostra-se dependente das diretrizes do governo e não do Estado. Ainda assim, tanto as emissoras comerciais quanto as públicas acreditam que, graças aos dispositivos de relacionamento (cartas, telefone, enquetes, pesquisas de opinião e satisfação, internet, aplicativos como WhatsApp) entre as equipes de produção e os telespectadores, o público já participa da construção discursiva das narrativas presentes na TV. 


			Nos programas informativos de hoje, o telespectador vota em temas polêmicos; escolhe imagens; define o melhor desempenho de atletas ou de políticos; publica fotos e até vídeos caseiros; faz perguntas para serem endereçadas aos entrevistados; dá sugestões de pauta etc. As emissoras criam portais onde, por meio de chats ou de fóruns, o diálogo do público com as equipes de produção, ou mesmo a conversa com o principal personagem apresentado na edição, pode acontecer logo após a emissão do programa. O fato é que tanto o viés educativo quanto o comercial, antecipando-se a um cenário de convergência dos meios tecnológicos, procuram assumir uma noção de processo dialógico e prometem 
uma coautoria ao telespectador na estratégia de construir um imaginário de alteridade, de reconhecimento por parte da instância de produção deste “outro” que o legitimaria e, por fim, constituiria o processo de comunicação em um espaço virtual, em uma ambiência midiática, em uma dinâmica que se dá na midiosfera.


			Nessa perspectiva, é necessário olhar o produto audiovisual televisivo no âmbito da sua materialidade no texto, mas levando em conta as dinâmicas e as estratégias das quais resulta. É preciso compreender o extratexto e a ambiência midiática onde ele se constitui. É nossa proposta ver onde se configuram e se inscrevem, efetivamente, os lugares autorais atuais e como e onde se materializam no texto televisivo, a partir da análise desse texto em relação ao discurso que produz e em comparação à promessa de interatividade. É nessa materialidade do processo que se empreenderá o esforço de confrontar o resultado como produção de sentido com as estratégias empregadas pelas emissoras, com vistas à participação do telespectador na construção do discurso televisivo. 


			Em que grau essas estratégias, que se renovam a cada dia com os novos dispositivos tecnológicos de interatividade, atingem seus objetivos? Onde, claramente, detectam-se vestígios da presença do discurso do telespectador e do discurso da produção no produto audiovisual como um programa de informação e entretenimento na TV? Parte-se da premissa de que existem sobras para a atuação da instância da recepção e de que as tecnologias da digitalização, ao mesmo tempo que permitem novos níveis de interatividade e de inscrições de discurso a partir do telespectador, tendem a discursivizar o próprio processo, estruturando novas relações na construção e na materialização do texto de informação na TV.


			Essa dinâmica pode ajudar a compreender, ao longo desse tempo, o percurso das ofertas de interativas e os processos de interação — como veremos mais detalhadamente no segundo capítulo — alcançados por parte da emissora no relacionamento com os telespectadores ou usuários ou produtores-usuários. 


			


			

				

					2 A noção de interatividade, com a qual vamos trabalhar, compreende os processos de interação que envolvem os sujeitos da comunicação (emissor e receptor), os quais são mediados por dispositivos discursivos ou tecnológicos, que, por sua vez, apresentam recursos com ofertas interativas. Dito de outra forma, consideram-se os processos resultantes da conjugação de ofertas interativas e das interações providas nesses ambientes mediados, como explicitaremos no terceiro capítulo, especificamente dedicado ao tema. 


				


				

					3 Conforme definição do site organizado pelo grupo de desenvolvedores da tecnologia (Disponível em: http://www.ginga.org.br/. Acesso em: 12 ago. 2009): “Ginga é o nome do Middleware Aberto do Sistema Brasileiro de TV Digital (SBTVD)”. O Ginga é subdividido em dois subsistemas principais interligados, o Ginga-J (para aplicações procedurais Java) e o Ginga-NCL (para aplicações declarativas NCL). Entenda-se como procedural a linguagem na qual o sistema dispõe de todos os algoritmos que preveem cada passo a ser executado, permitindo ao programador estabelecer todo o fluxo de controle e de execução do programa. É declarativo como a linguagem descreve para o sistema o conjunto das tarefas que devem ser executadas, sem se preocupar como serão implementadas. No caso do Ginga (desenvolvido por pesquisadores da PUC do Rio de Janeiro e pela Universidade Federal da Paraíba), o subsistema declarativo (Ginga-NCL) visa promover a infraestrutura de apresentação para as aplicações, com facilidades para interatividade, adaptabilidade e como suporte de múltiplos dispositivos e programas ao vivo, enquanto o procedural (Ginga-Java) é uma infraestrutura de execução de aplicações especificamente voltadas para a TV. Grosso modo, é possível entender que o Ginga-NNCL incorpora códigos de processamento para aplicações de interatividade com bom desempenho em IPTV, telefonia móvel e aplicações de curto prazo na TV aberta; enquanto o Ginga-J, que incorpora a linguagem Java, tem capacidade de suportar aplicações interativas na TV mais robustas de longo prazo.


				


				

					4 Portaria Interministerial n.º 40.


				


				

					5 Introdução ao pensamento complexo. Portugal: Instituto Piaget, 1995.
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